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EDITAL  DO  PREGÃO  ELETRÔNICO  N.º  02/2009EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2009  

PPRROOCCEESSSSOO  NNºº  4466220044..000000223399//22000099--3311  
TTIIPPOO  DDEE  LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO::  MMEENNOORR  PPRREEÇÇOO  GGLLOOBBAALL//MMAAIIOORR  DDEESSCCOONNTTOO  
DDAATTAA::    3300//0033//22000099    
HHOORRÁÁRRIIOO::  1133::0000  HHOORRAASS..  ((hhoorráárriioo  ddee  BBrraassíílliiaa))  
LLOOCCAALL::  www.comprasnet.gov.brwww.comprasnet.gov.br  

OOBBSSEERRVVAAÇÇÃÃOO::  NNããoo  hhaavveennddoo  eexxppeeddiieennttee  oouu  ooccoorrrreennddoo  qquuaallqquueerr  ffaattoo  ssuuppeerrvveenniieennttee  
qquuee  iimmppeeççaa  aa  rreeaalliizzaaççããoo  ddoo  cceerrttaammee  nnaa  ddaattaa  mmaarrccaaddaa,,  aa  sseessssããoo  sseerráá  aauuttoommaattiiccaammeennttee  
ttrraannssffeerriiddaa  ppaarraa  oo  pprriimmeeiirroo  ddiiaa  úúttiill  ssuubbsseeqqüüeennttee,,  nnoo  mmeessmmoo  hhoorráárriioo  ee  llooccaall  aanntteerriioorrmmeennttee  
eessttaabbeelleecciiddoo,,  ssaallvvoo  ssee  hhoouuvveerr  ccoommuunniiccaaççããoo  eemm  ccoonnttrráárriioo  ppoorr  ppaarrttee  ddoo  PPrreeggooeeiirroo..  

 
A União, por intermédio da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego 

na Bahia, mediante o Pregoeiro, designado pela Portaria n.º 146, de 09 de setembro de 2008 
da Superintendente Regional do Trabalho na Bahia, publicada no D.O.U do dia 15 de 
setembro de 2008, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e 
local acima indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, na 
forma de execução indireta, do tipo menor preço global, conforme descrito neste Edital e seus 
Anexos. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei n.º 10.520, 
de 17 de julho de 2002, os Decretos nºs 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto n.º 3.693, de 
20 de dezembro de 2000, Decreto n.º 3.722, de 09 de janeiro de 2001, Decreto n.º 3.784, de 
06 de junho de 2001, e Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005, que regulamenta a 
modalidade do  PPrreeggããoo  EElleettrrôônniiccoo. 

11  --  DDOO  OOBBJJEETTOO  
O presente Pregão tem por objeto a contratação de empresa especializada na 

fornecimentos de fornecimento de bilhetes de passagens aéreas, para todo o País, para atender 
às necessidades da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego na Bahia  e suas 
unidades, conforme Termo de referência constante do Anexo I, parte inseparável deste 
Pregão Eletrônico. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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22  --  DDAA  PPAARRTTIICCIIPPAAÇÇÃÃOO  
2.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico, os interessados que atenderem a todas 

as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus 
Anexos e estiverem habilitadas no CCOOMMPPRRAASSNNEETT para participação do Pregão 
Eletrônico. 

2.1.1 - os Licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 
apresentação de suas propostas. 

2.2 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 

2.2.1 - concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em 
dissolução ou em liquidação; 

2.2.2 - que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração 
Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 

2.2.3 - que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou 
subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição. 

2.2.4 - estrangeiras que não funcione no País. 

33  --  DDAA  RREEPPRREESSEENNTTAAÇÇÃÃOO  EE  DDOO  CCRREEDDEENNCCIIAAMMEENNTTOO  
3.1 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (art. 3º do § 1º do 
Decreto n.º 5.450/05), no site www.comprasnet.gov.br. 

3.2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal 
do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico (art. 3º do § 6º do 
Decreto nº 5.450/05). 

3.3 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou a Superintendência Regional do Trabalho e 
Emprego na Bahia-SRTE/BA., promotor da licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros 
(art.3º do § 5º do Decreto n.º 5.450/05). 

44  --  DDOO  EENNVVIIOO  DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  
4.1 - A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha 

privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta eletrônica, em 
formulário eletrônico específico, até a data e horário marcado para a abertura da 
sessão, exclusivamente por meio do site: www.comprasnet.gov.br (§ 1º e caput do 
art. 21 do Decreto n.º 5.450/05). 
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4.2 - Como requisito para a participação no Pregão Eletrônico o licitante deverá 
manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências deste edital. 

4.3 - A Proposta escrita deverá ser apresentada  contendo o resultado da aplicação do 
percentual de desconto ofertado sobre o volume de vendas previsto, estimado para 
a contratação, consignado no item 11 do anexo I deste edital, já considerando todas 
as despesas, como tributos, fretes, transportes, seguros e demais despesas que 
incidam direta ou indiretamente, nos preços para execução do objeto e enviada 
através do Fax n.º ((7711))  33332299--55996688,,  aappóóss  oo  ttéérrmmiinnoo  ddaa  eettaappaa  ddee  llaanncceess,,  aattéé  0022  
hhoorraass  ppoosstteerriioorr  àà  rreeaalliizzaaççããoo  ddaa  SSeessssããoo,,  contendo os seguintes dados: 

4.3.1 - prazo de validade da proposta,  sessenta dias, a contar da abertura deste 
Pregão Eletrônico; 

4.3.2 - a especificação clara da forma de execução do serviço em conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência Anexo I deste 
Edital; 

4.4 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos. 

4.5 - O licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (inciso III do art. 13 do Decreto nº 
5.450/2005). 

4.6 -  Incumbirá, ainda, ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão. (inciso IV do art. 13 do Decreto nº 5.450/2005). 

4.7 -  Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 
Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento. 

4.7.1 - a apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do 
licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

4.8 - A Proposta com os preços já readequados ao lance final da licitante vencedora, 
deverá ser entregue até as 18:00 hs do 3º (terceiro) dia útil posterior após à 
realização da etapa de lances, na Comissão Permanente de Licitação/SRTE-BA., 
Rua Carlos Gomes, 80, 3º. andar, Salvador-Bahia, CEP: 40060-410. 
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55  --  DDAA  DDIIVVUULLGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  EEDDIITTAALL  EE  DDAASS  PPRROOSSPPOOSSTTAASS  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  
5.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico (comunicação pela Internet), dirigida por um Pregoeiro, a ser realizada 
conforme indicado abaixo, de acordo com o § 1º do art. 17 do Decreto nº 
5.450/2005. 

DDAATTAA  DDAA  SSEESSSSÃÃOO::  3300//0033//22000099..  
IINNÍÍCCIIOO  DDAA  SSEESSSSÃÃOO::  1133::0000hhss  ((hhoorráárriioo  ddee  BBrraassíílliiaa))  
EENNDDEERREEÇÇOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO::  www.comprasnet.gov.brwww.comprasnet.gov.br  
UUAASSGG::  338800003333  ––  SSuuppeerriinntteennddêênncciiaa  RReeggiioonnaall  ddoo  TTrraabbaallhhoo  ee  EEmmpprreeggoo  nnaa  
BBaahhiiaa//SSRRTTEE//BBAA..    

66  --  DDAA  FFOORRMMUULLAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  LLAANNCCEESS  
6.1 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lance 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, ccuujjaa  iimmppoorrttâânncciiaa  ddeevvee  
ccoorrrreessppoonnddeerr  aaoo  rreessuullttaaddoo  ddaa  aapplliiccaaççããoo  ddoo  ppeerrcceennttuuaall  ddee  ddeessccoonnttoo  ooffeerrttaaddoo  
ssoobbrree  oo  vvoolluummee  ddee  vveennddaass  pprreevviissttoo,,  eessttiimmaaddoo  ppaarraa  aa  ccoonnttrraattaaççããoo,,  ccoonnssiiggnnaaddoo  
nnoo  iitteemm  1111  ddoo  AAnneexxoo  II  ddeessttee  EEddiittaall, sendo o licitante imediatamente informado 
do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

6.2 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital. 

6.3 - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado no sistema, que não será, necessariamente, menor que o último lance 
anteriormente registrado no sistema por outro licitante. 

6.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado primeiro. 

6.5 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.6 - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o 
sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continua sendo 
recebidos, para a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.6.1 - quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo, superior a dez 
minutos, a sessão do Pregão Eletrônico na forma eletrônico será suspenso e 
reinicio somente após comunicação aos participantes, no endereço 
eletrônico utilizado para divulgação. 

6.7 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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6.8 - O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.9 - Encerrada a etapa de lances o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar, quanto a compatibilidade de preço em relação ao estimado para 
contratação, o licitante detentor da melhor oferta deverá comprovar, de imediato, a 
situação de regularidade na forma dos artigos 28 a 31, da Lei nº 8.666/93, podendo 
esta comprovação se dar mediante encaminhamento da documentação via fax n.º 
((00xxxx7711))  33332299--55996688,,  aappóóss  oo  ttéérrmmiinnoo  ddaa  eettaappaa  ddee  llaanncceess,,  aattéé  0022  hhoorraass  ppoosstteerriioorr  àà  
rreeaalliizzaaççããoo  ddaa  SSeessssããoo,,  com encaminhamento do original ou cópia autenticada, 
observados os prazos previsto no item 4.8, deste Edital. 

6.9.1 - os documentos a serem apresentados para cumprimento desta exigência são 
os relacionados no item 8 deste Edital. 

77  --  DDOO  JJUULLGGAAMMEENNTTOO  DDAASS  PPRROOPPOOSSTTAASS  
7.1 - O Sr. Pregoeiro efetuará o julgamento das Propostas de Preço e considerará 

vencedor aquela que ofertar o menor valor global. 

7.1.1 – O preço das propostas será o resultado da aplicação do percentual de desconto 
ofertado sobre o volume de vendas previsto, estimado para a contratação, 
consignado no item 11 do Anexo I deste edital. 

7.2 - Após o encerramento da sessão pública de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, 
pelo próprio sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observando o critério 
de julgamento, não sendo admitido negociar condições diferente das previstas neste 
Edital. 

7.2.1 – Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro  lugar quanto a compatibilidade de preço em relação ao estimado para 
contratação e verificará a especificações e a habilitação do licitante conforme 
disposições deste Edital. 

7.2.2 – No hipótese de empate, o sistema enviará mensagem eletrônica, caso da licitante 
esteja classificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme 
disposto nos artigos 45 e 46, da Lei Complementar 123/2006, em conformidade 
com o entendimento esposado no Acórdão n.º  702/2007, TCU-Plenário.   

7.3 - Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências 
habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente, assim 
sucessivamente na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital. 
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8 - DA HABILITAÇÃO 

8.1      A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 
ele abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada neste edital. 
A licitante deverá apresentar habilitação parcial válida no SICAF. 

8.2. A licitante que ainda não esteja inscrita no Sistema de Cadastramento de 
Fornecedores do Governo Federal, deverá apresentar para efeito de habilitação a 
documentação exigida no Seção II, art. 27 a 32 da Lei nº. 8.666/93. 

8.3. Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar, ainda, a seguinte 
documentação complementar: 
8.3.1.  Comprovação de patrimônio líquido a 10% (dez por cento) do valor estimado 
da contratação, a qual será exigida somente no caso de a licitante apresentar 
resultado igual ou inferior a 1 (um) em qualquer dos índices Liquidez Geral, 
Liquidez Corrente e Solvência Geral, calculados e informados pelo SICAF. 
8.3.2.  Declaração da Licitante no próprio sistema, no momento do cadastramento da 
proposta, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n.º. 
9.854/99). 
8.3.3.  01 (um), ou mais, atestado/declaração de capacidade técnica, em nome da 
licitante,  expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a 
aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto deste Pregão. 
8.3.4. Comprovação de Registro ou Inscrição expedido pela Embratur. 

8.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, deverão apresentar  certidão 
expedida pela Junta Comercial comprovando a devida situação. 

8.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, apresentarão toda documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente 
alguma restrição, devendo no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data em que 
for declarado vencedor, proceder a regularização da documentação. 

8.6. Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgão e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

8.7. A licitante deve declarar, no próprio sistema, no momento do cadastramento da 
proposta, sob as penas da lei, a inexistência de fato superveniente que possa impedir 
a sua habilitação neste certame, inclusive na vigência contratual caso venha a ser 
contratada pela SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO E 
EMPREGO NA BAHIA, conforme modelo abaixo: 
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DECLARAÇÃO 
  
(nome da empresa), CNPJ n.º _________, sediada (endereço completo), declara, sob as 
penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

  
Local e Data 

(a):_____________________________________ 
(Nome e Número da Identidade do declarante) 

  
 
  
8.8. Documentos apresentados com a validade expirada, acarretarão a inabilitação da 

licitante, sendo que os documentos que não possuírem prazos de validade, somente 
serão aceitos com data não excedente a 6 (seis) meses de antecedência da data 
prevista para apresentação das propostas. 

I – habilitação jurídica 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus 
administradores e de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

II – regularidade fiscal 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de 
Débitos de Tributos e Contribuições Federais, emitida pela Secretaria 
da Receita Federal – SRF e Certidão quanto à Dívida Ativa da União 
emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN); 

c) Prova de regularidade para com a Seguridade Social (INSS) e para com 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei. 
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III – qualificação econômico-financeira 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada à substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta.  

b)  Certidão negativa de falência, concordata e de execução patrimonial 
expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 

c) A boa situação financeira de todas as licitantes será avaliada pelos 
Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), iguais ou maiores que 1 (um), resultantes da aplicação 
das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço 
patrimonial ou apurados mediante consulta on line no caso de 
empresas inscritas no SICAF: 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

SG = ___________________ATIVO TOTAL_____________________ 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

LC =    ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

d) A licitante, cadastrada ou não no SICAF, que apresentar índices 
econômicos igual ou inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá 
comprovar que possui capital social mínimo ou patrimônio líquido 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos itens propostos. 

8.10 - A ausência do envio de “Documentos de Habilitação”, jurídica, 
regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira, indicarão que a 
licitante optou por utilizar o SICAF. 

8.11- A licitante cadastrada e habilitada parcialmente no SICAF deverá 
apresentar, para a habilitação, apenas os documentos exigidos nos itens que 
não esteja contemplado no SICAF. 

8.12- A regularidade do cadastramento e habilitação parcial da licitante no 
SICAF será confirmada por meio de consulta on line, quando for este o 
caso, ou por meio da apresentação da documentação exigida neste Edital. 
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8.13- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em 
desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas. 

8.14- Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será 
declarada vencedora. 

99  --  DDAA  IIMMPPUUGGNNAAÇÇÃÃOO  DDOO  AATTOO  CCOONNVVOOCCAATTÓÓRRIIOO  
9.1 - Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão publica qualquer 

pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico, na forma 
eletrônica. 

9.1.1 - não serão reconhecidas as impugnações interpostas, enviadas por fax e 
vencidos os respectivos prazos legais. 

9.1.2 - caberá ao pregoeiro auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do 
Termo de Referência, decidir sobre a impugnação no prazo de vinte e 
quatro horas. 

9.1.3 - acolhida à petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova 
data para a realização do certame. 

99..22  --  AAss  iimmppuuggnnaaççõõeess  ddeevveerrããoo  sseerr  eennttrreegguueess  nnoo  PPrroottooccoolloo  GGeerraall  ddaa  SSuuppeerriinntteennddêênncciiaa  
RReeggiioonnaall  ddoo  TTrraabbaallhhoo  ee  EEmmpprreeggoo  nnaa  BBaahhiiaa,,  nnaa  AAvv..  SSeettee  ddee  SSeetteemmbbrroo,,  669988,,  MMeerrccêêss,,  
MMeezzaanniinnoo,,  ddoo  EEddiiffíícciioo  SSeeddee,,  eemm  SSaallvvaaddoorr//BBAA,,  nnooss  ddiiaass  úútteeiiss  nnoo  hhoorráárriioo  ddee  
0088hh0000mmiinn..,,  ààss  1188hh0000mmiinn..  

1100  --  DDOOSS  RREECCUURRSSOOSS  AADDMMIINNIISSTTRRAATTIIVVOOSS  
10.1 - Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá durante a sessão pública de 

forma imediata em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as 
razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo, intimadas para 
querendo apresentar contra-razões em igual prazo, que começará a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis a defesa dos seus interesses. 

10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto a intenção de 
recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a 
adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

10.3 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

10.4 - O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

10.5 - Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
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10.6 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
Sala da  Comissão Permanente de Licitação da SRTE/BA., Rua Carlos Gomes, 
80, 3º andar, em Salvador-Bahia nos dias úteis no horário de 08h30min. às 
12:00hs e de 14:00hs às 17h30min. 

1111  --  DDAA  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  EE  HHOOMMOOLLOOGGAAÇÇÃÃOO  
11.1 - A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro 

sempre que não houver recurso administrativo. 

11.2 - A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor 
pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso administrativo, pela própria 
autoridade competente. 

1122  --  DDAASS  OOBBRRIIGGAAÇÇÕÕEESS  DDAASS  PPAARRTTEESS  

12.1 - As obrigações das partes contratantes estão definidas no Termo de 
Referência e no Anexo I deste Edital. 

13 - DAS PENALIDADES 
13.1 - A inexecução total ou parcial das condições pactuadas, erro de execução, mora 

na execução, sujeitará a CONTRATADA as seguintes penalidades: 

I. advertência; 

II. multa de mora equivalente a 0,3% (três décimos por cento) do valor mensal 
estimado, por dia de atraso na execução dos serviços, ou execução em 
condições diversas das pactuadas, até 5 (cinco) dias consecutivos ou 10 
(dez) dias intercalados no período de 12 (doze) meses, após o que a mora 
poderá ensejar a rescisão do Contrato, a não ser por motivo de inexecução 
total ou parcial, justificado e reconhecido pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego; 

III. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do Contrato nas 
hipóteses em que o inadimplemento ensejar sua rescisão, na forma do art. 
78, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

IV. suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o 
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos, conforme dispões o 
inc. III do art. 87 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

V. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou 
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a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o 
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada. 

13.2 -  A critério do CONTRATANTE, as sanções previstas nos incisos “I”,“IV” e 
“V” desta Cláusula, poderão ser aplicadas juntamente com as previstas nos 
incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.3 -  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada 
dos pagamentos, eventualmente, devidos pelo CONTRATANTE ou cobrada 
judicialmente. 

1144  --  DDOO  PPAAGGAAMMEENNTTOO  
14.1- Após a execução do serviço, a Contratada deverá apresentar a Contratante nota 

fiscal, total ou parcial, emitida contra a SRTE-Bahia em moeda corrente nacional, 
correspondente aos serviços executados e aceitos até a data de emissão da mesma, 
acompanhada de relatórios identificando os serviços executados de conformidade 
com o discriminado neste Termo de Referência. 

14.2- Se houver aplicação de multa, esta será descontada de qualquer fatura ou crédito 
existente no SRTE/BA.  em favor da Contratada e, caso seja a mesma de valor 
superior ao crédito existente, a diferença será cobrada administrativa ou 
judicialmente. 

14.3- O pagamento será efetuado pela SRTE por meio de ordem bancária no banco e 
agência indicada na proposta da Contratada o qual ocorrerá até o 5º (quinto) dia 
útil, após aceitação e atesto da nota fiscal. 

14.4- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 
tenha concorrido de alguma forma para isso, o valor devido deverá ser acrescido 
de 0,033% por dia de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, a ser incluído no valor do próximo 
adimplemento. 

 

1155  --  DDAASS  DDIISSPPOOSSIIÇÇÕÕEESS  GGEERRAAIISS  
15.1 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo. 

15.2 - A autoridade competente do órgão para aprovação do procedimento licitatório, 
poderá revogar por razões de interesse público decorrente de fato superviniente 
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comprovado, devendo anular, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante ato escrito e fundamentado. 

15.3 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o 
recebimento das propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo 
será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

15.4 - Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, 
ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido. 

15.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Regional do Trabalho e Emprego na Bahia - SRTE/BA. 

 15.5.1 - Após a homologação deste certame, a Adjudicatária terá o prazo de 8 
(oito) dias úteis contados a partir da data de sua convocação por escrito para 
assinatura do Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital.  

15.5.2 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela 
Administração. 

15.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição das suas 
qualificações e as exatas compreensões das formalidades. 

15.7 - As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração e a segurança da contratação. 

15.8 - Os pedidos de esclarecimento referente ao processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, três  ddiiaass  úútteeiiss anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço:     
cpl.drtba@mte.gov.brcpl.drtba@mte.gov.br. 

15.8.1 - as dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de 
ordem estritamente informal; 

15 .8.2 - cópia dos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizadas no site: 
www.mte..gov.brwww.mte..gov.br. 

15.9 - A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à 
contratação. 

15.10 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 
10.520 de 2002, do Decreto nº 3.555 de 2000 e Decreto nº 5.450 de 2005. 
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15.11 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital, será o de Salvador – 
BA. 

15.12 - Cópia deste edital estão disponibilizados nos endereços eletrônicos: 
www.comprasnet.gov.brwww.comprasnet.gov.br ou www.mte.gov.brwww.mte.gov.br, e poderá ser retirado na sala 
da Comissão Permanente de Licitação, 3º andar, do Edifício da Agência de 
Atendimento dos Aflitos, localizado na Rua Carlos Gomes,, 80 - Centro, no 
horário das 08h30min., às 12h00min., e de 14h00min., às 17h30min. 

  
Salvador-BA,   18 de março de 2009 

 
 

CCaarrllooss  AAnnttôônniioo  ddee  MMeelloo  FFeerrrreeiirraa  
PPregoeiro 

 
 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 - OBJETO 
 

O presente Termo de Referência tem como objeto definir o conjunto de 
elementos técnicos que nortearão a execução dos procedimentos administrativos, para 
contratação de empresa especializada em fornecimento de passagens aéreas, para todo o País, 
para atender as necessidades do Superintendência Regional do Trabalho e Emprego na Bahia 
e suas unidades descentralizadas. 
 
2 – FUNDAMENTO LEGAL 
 

A contratação para execução dos serviços observará as normas e 
procedimentos administrativos da Lei n 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei n.º 10.520, de 17 
de julho 2002, dos Decretos n.ºs 3.555, de 08.08.2000, publicado no D.O.U de 09.08.2000, o 
3.693, de 20.12.2000, publicado no D.O.U de 21.12.2000 e 3.784, de 06 de abril de 2001, 
Decreto 3.892 de 20 de agosto de 2001 e 4.002, de 07 de novembro de 2001. 

 
3 - JUSTIFICATIVA 

 
Atender as necessidades do Superintendência Regional do Trabalho e 

Emprego na Bahia e de suas unidades, tendo em vista a grande demanda de emissões de 
passagens aéreas. 
 
 
4 – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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Os serviços deverão abranger: 
 
4.1 - emissão, reserva, marcação e remarcação de passagens aéreas, regionais, 

nacionais, nos trechos e horários estabelecidos, inclusive retorno, em quaisquer empresas 
brasileiras de transporte aéreo, sendo que na ausência de conexão a passagem poderá, no 
respectivo trecho, contemplar transportadoras aéreas que não sejam brasileiras; 

 
4.2 - quando fora da agência localizada em Salvador, o fornecimento de 

passagens poderá ser através PTA(s), informando o código, a empresa transportadora; 
 
4.3 - apresentar roteiros, horários, freqüência de vôos, como também de tarifas 

promocionais conforme especificações contidas na solicitação; 
 
4.4 - entrega de bilhetes de passagens fora do horário de expediente, no local 

indicado pela SRTE/BA. ou colocado a disposição do passageiro nas lojas das Companhias 
Aéreas ou Agências de Turismo; 

 
4.5 - elaboração de planos de viagens, com alternativas para o passageiro da 

SRTE/BA; 
 
4.6 - o reembolso dos bilhetes não utilizados será efetuado sem ônus para a 

Contratante. Em caso de bilhete parcialmente utilizado, o reembolso do valor residual do 
percurso não utilizado, será calculado com base na Tarifa aplicada; 

 
4.7 os serviços serão prestados mediante o envio e recebimento da Requisição 

de Transporte - RT, autorizada e encaminhada pela Unidade competente, devendo constar o 
nome completo, destino, data de ida e/ou volta da viagem, horário, e qualquer outra 
informação que se julgar necessária; 

 
4.8 - recebida a solicitação, a Contratada terá o prazo máximo de 48 (quarenta 

e oito) horas para executar o serviço; 
 
4.9 - deverá a Contratada, na hipótese de verificar a impossibilidade de 

executar os serviços conforme especificado, comunicar o fato à Unidade solicitante 
competente, para que a seu exclusivo critério e no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, informe 
nova especificação; 

 
4.10 - resolução de problemas que eventualmente possam ocorrer com 

passageiros ou passagens, quando do embarque e desembarque; 
 
4.11 - em conformidade com o Decreto nº 2.809, de 22 de outubro de 1998, a 

Contratada se obriga a repassar integralmente à Contratante, as tarifas promocionais para os 
serviços prestados, sempre que colocadas à disposição pela companhias aéreas; 

 
4.12 - providenciar a emissão do check-in quando solicitado; 
 

Pregão de passagens aéreas/2009 14



Processo 46204.000239/2009-31 
Folha: 

Rubrica 
 

4.13 – Os bilhetes de passagem deverão obrigatoriamente conter a expressão 
“A Serviço do Governo Federal” conforme previsão contida no artigo 7° do Decreto 
3.892/2001.  

 
 

5 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
5.1 - Comunicar todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos 

serviços; 
 
5.2 - prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações 

se obriga prontamente a atender; 
 
5.3 - manter apoio logístico exercendo a supervisão necessária para o bom 

desempenho das atividades; 
 
5.4 - prestar os serviços com organização e elevada qualidade; 
 
5.5 - arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de 

quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregador, apresentando mensalmente a 
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego na Bahia, a comprovação do recolhimento 
do FGTS e INSS referente a força de trabalho alocada às atividades objeto desta contratação, 
sem a qual, não serão liberados os pagamentos das faturas apresentadas à Seção de Logística e 
Administração para liquidação; 

 
5.6 - responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os 

empregados quando em serviço, por tudo quanto as leis trabalhistas e previdenciárias lhes 
assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades; 

 
5.7 - manter durante a vigência do Contrato as condições de habilitação para 

contratar com a  Administração Pública, apresentado sempre que exigido os comprovantes de 
regularidade fiscal, particularmente no que tange a capacidade técnica-operativa e à 
regularidade fiscal; 

 
5.8 - a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da SRTE/BA., não 

eximirá, a Contratada de total responsabilidade quanto a execução dos serviços; 
 
5.9 - atender de imediato as solicitações quanto às substituições de pessoal 

considerado inadequado à prestação dos serviços; 
 
5.10 - recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os empregados 

necessários à perfeita execução dos serviços, em número suficiente para que não haja 
interrupção dos mesmos, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao 
serviço, demissão e outros análogos, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive dos 
encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua 
condição de empregadora, sem qualquer solidariedade da Contratante; 
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5.11 - promover a imediata substituição de empregados, quando solicitada pela 

Contratante, ou em caso de falta ao serviço, independente do motivo; 
 
5.12 - executar os serviços imediatamente após a assinatura do Contrato; 
 
5.13 - arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Contratante; 
 
5.14 - executar os serviços no prazo determinado; 
 
5.15 - não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente 

instrumento; 
 
5.16 - assumir, de forma exclusiva, todas as dívidas que venha a contrair com 

vistas à realização dos serviços; 
 
5.17 - velar para que o serviço de atendimento disponha de pessoal 

qualificado, material informativo e necessário para atender as solicitações; 
 
5.18 - executar os serviços em horário comercial, de segunda a sexta-feira;  
 
5.19 - atender as solicitações em caráter emergencial aos sábados, domingos e 

feriados; 
 
5.20 - prestar serviços por meio de profissionais qualificados e devidamente 

identificados; 
5.21 - responsabilizar-se por danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e o acompanhamento da Contratante; 

 
5.22 - entregar os bilhetes de passagem diretamente aos beneficiários, bem 

como informar ao interessado o código de transmissão e a respectiva empresa, na hipótese de 
PTA; 

5.23 - a Contratada deverá manter atualizado o Diário de Ocorrências, para 
registro de fatos relativos aos serviços prestados e anotações de Fiscalização, bem como um 
encarregado para orientação dos empregados da Contratante; 

 
5.24 - é vedada a subcontratação de quaisquer serviços especificados no 

Termo de Referência; 
 
5.25 - reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do Termo de Referência em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
 

6 – RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 
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6.1 - Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir 
suas obrigações dentro das normas e condições contratuais; 

 
6.2 - rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que estejam em desacordo com 

as obrigações assumidas pela Contratante; 
 
6.3 - designar um servidor para acompanhar e fiscalizar os serviços objeto 

deste instrumento; 
 
6.4 - efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados. 

 
 
7 – PROPOSTA 
 

7.1 - A proposta deverá ser apresentada detalhadamente em planilha 
discriminativa, preço unitário e global, cotados em moeda nacional, em algarismos e por 
extenso, já considerando todas as despesas, como tributos, fretes, transportes, seguros e 
demais despesas que incidam direta ou indiretamente, nos preços para execução do objeto; 

7.2 - a proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias; 
7.3 - a proposta deverá apresentar o maior percentual de desconto sobre valor 

do volume de vendas; 
7.4 - será declarada vencedora a empresa que apresentar a proposta de maior 

percentual de desconto. 
7.5 - A proposta deverá garantir a aquisição de bilhetes de passagem pelo 

menor preço dentre aqueles oferecidos pelas companhias aéreas, inclusive os decorrentes da 
aplicação de tarifas promocionais e que assegure a concessão de descontos. 

7.6 -  Os bilhetes de passagem aérea poderão ser reembolsáveis somente ao 
contratante, devendo neles constar a seguinte informação: “A Serviço do Governo Federal”. 
 
8 – VIGÊNCIA 

Este contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2009, contada a partir da data de sua 
assinatura não sendo admitida a prorrogação nos termos do art. 57 da Lei 8.666, de 21 de 
junho 1993. 

9 – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
 
A execução desse serviço será acompanhada e fiscalizada por representante 

designado pelo Delegado Regional do Trabalho na Bahia – SRTE/BA., nos termos do art. 67 
da Lei nº 8.666/93. 

10 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. Atestado de capacidade técnica, emitido por órgão público ou privado que comprovem 
que a empresa, executou ou está executando serviços da mesma natureza; 
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10.2. Declaração passada pelas companhias aéreas que representa, de que é autorizada a 
comercializar passagens em seus nomes, e que possui idoneidade creditícia, encontrando-se 
em situação regular perante as mesmas; 

10.3. Deverá ser apresentado junto à documentação o comprovante de registro da 
consolidadora em se tratando de agência de turismo consolidada; 

10.4. Caso a declaração, tenha sido fornecida pela consolidadora, a proponente deverá juntar 
a cópia do contrato de fornecimento de bilhetes de passagens aéreas que mantém com a 
consolidadora; 

10.5. Se a declaração, ainda, tiver sido fornecida pela consolidadora, a proponente deverá 
juntar a declaração da empresa aérea demonstrando a situação regular da consolidadora junto 
às companhias aéreas, na forma do item 10.1; 

10.6. Declaração comprometendo-se caso a consolidadora com a qual mantém contrato para 
finalidade em apreço vier a encerrar as suas atividades a: 

10.7. Adquirir das companhias aéreas os bilhetes de passagens que o licitante solicitar; 

10.8 . Assinar, no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, termo contratual para o objeto 
em questão com as companhias aéreas ou com outra agência de turismo consolidadora, a fim 
de que o fornecimento de bilhetes de passagens aéreas ao licitante não sofra solução de 
continuidade; 

10.9 . A declaração de que trata o item 10.2 deverá ser apresentada pela agência de 
turismo que não mantém relação comercial com as companhias aéreas e sim com agência de 
turismo consolidadora; 

10.10. Entende-se por agência de turismo consolidadora aquela que fornece, mediante 
contrato de fornecimento de bilhetes e passagens aéreas, bilhetes de passagens aéreas de 
outras agências de turismo; e por agência de turismo consolidada aquela que recebe, mediante 
contrato de fornecimento de bilhetes e passagens aéreas, bilhetes de passagens aéreas da 
consolidadora. 

11 ESTIMATIVA DE CUSTO 

O presente Termo de Referencia tem como valor referencial de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), para fornecimento de passagens aéreas. 

1212  ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

Poderão ser realizados no âmbito do contrato, e mediante Termo Aditivo, acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor contratado, de acordo com o Parágrafo Primeiro do art.65 da Lei nº. 8.666/93. Nenhum 
acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos em Lei, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrados entre os contratantes. 
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13 JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
No julgamento das propostas, será considerada vencedora, desde que atendidas as 

especificações constantes deste Termo de Referência, a que apresentar o maior desconto para 
o fornecimento do objeto da licitação. 

 
 
Edson Uiliams Bacelar 
Chefe do SESEG 
 
 
DE ACORDO. Opino pela Aprovação do presente Termo de Referência, recomendo o 
prosseguimento do processo. 
 
 
Jocimar França dos Santos 
Responsável pelo Expediente da SELAD 
 
 
 
Ratifico as razões e justificativas apresentadas, em conseqüência aprovo o presente Termo de 
Referência, observando a necessidade desta Superintendência. 
 
 
Norma Maria Nascimento Pereira 
Superintendente Regional do Trabalho na Bahia 
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ANEXO II 

MMOODDEELLOO  DDEE  PPLLAANNIILLHHAA  DDEE  OORRÇÇAAMMEENNTTOO  
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS 
NACIONAIS, PARA O PAÍS E INTERIOR DO ESTADO, PARA ATENDER AS 
NECESSICADES DO SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO E 
EMPREGO NA BAHIA E SUAS UNIDADS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES ABAIXO. 

Referência Processo nº 46204.000239/2009-31  

Data: _____/_____/_____, às ____:____ horas 

1.1.  MATERIAL:  MATERIAL:

Itens Descrição do Trecho 
Quantidade
Estimado  

 

Percentual 
de 

desconto 

Valor com 
Desconto 

Preço 
Total 

 
01 
02 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09 
10 
11 
12 

 
Salvador/Brasília. 
Brasília/Salvador 
Salvador/Vitória da Conquista 
Vitória da Conquista/Salvador 
Salvador/Petrolina-PE 
Petrolina-PE/Salvador 
Salvador/Ilhéus 
Ilhéus/Salvador 
Salvador/Barreiras 
Barreiras/Salvador 
Salvador/Porto Seguro 
Porto Seguro/Salvador 

 
10 
10 
04 
04 
04 
04 
04 
04 
04 
04 
04 
04 

   

 
  
22..  VVAALLOORR  GGLLOOBBAALL  DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA:: 

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA () : 
R$...................................(.............................................................................) 

 
 
OOBBSS::  EESSTTAA  PPLLAANNIILLHHAA  ÉÉ  SSIIMMPPLLEESSMMEENNTTEE  OO  MMOODDEELLOO  PPAARRAA  

DDEEMMOONNSSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDAA  CCOOMMPPOOSSIIÇÇÃÃOO  DDEE  CCUUSSTTOOSS,,  PPOORRTTAANNTTOO,,  CCAADDAA  
EEMMPPRREESSAA  PPOODDEERRÁÁ  AAPPRREESSEENNTTAARR  AA  SSUUAA  PPRRÓÓPPRRIIAA  PPLLAANNIILLHHAA..  SENDO  SENDO
QUE  O  VALOR  GLOBAL  DA  PROPOSTA  SERÁ  O  RESULTADO  DA  QUE O VALOR GLOBAL DA PROPOSTA SERÁ O RESULTADO DA
APLICAÇÃO  DO  PERCENTUAL  DE  DESCONTO  OFERTADO  SOBRE  O  APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE DESCONTO OFERTADO SOBRE O
VOLUME  DE  VENDAS  PREVISTO,  ESTIMADO  PARA  A  CONTRATAÇÃO,  VOLUME DE VENDAS PREVISTO, ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO,
CONSIGNADO  NO  ITEM  11  DO  ANEXO  I  DO  EDITALCONSIGNADO NO ITEM 11 DO ANEXO I DO EDITAL  
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ANEXO III 

 
 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º        /2009 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
FORNECIMENTO DE PASSAGENS 
AÉREAS, NACIONAIS, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO 
DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO 
TRABALHO E EMPREGO NA BAHIA E A 
EMPRESA ______________________________ 
Processo SRTE/BA.  _____________________. 

 
 

A União, através da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego na 
Bahia, inscrito no C.N.P.J. n.º 37.115.367/0033-11, com sede na Av. Sete de Setembro, 698 - 
Mercês, em Salvador-BA., neste ato representado pela Superintendente Regional do 
Trabalho na Bahia, Dra.         , designado pela Portaria/GM/ n.º     , publicada no D.O.U. de 
00.00.2007, C.P.F. n.º , portador da Carteira de Identidade nº , expedida pelo        , consoante 
competência que lhe foi Superintendente pela Portaria n.º, publicada no D.O.U. de     /       /       
, doravante denominado simplesmente "CONTRATANTE", e de outro lado a empresa 
________________, inscrita no CNPJ/MF sob n.º ______________, com sede na 
______________, neste ato representada pelo seu _________, Sr. _________________, 
portador da Carteira de Identidade n.º _______ SSP-BA, C.P.F. n.º ____________, doravante 
denominada simplesmente "CONTRATADA", e tendo em vista o Pregão n.º ______, 
constante Processo n.º __________, e em observância ao disposto na Lei n.º 8.666/93, 
Decreto 2.809 de 22 de outubro de 1998, Lei n.º 10.520, de 17 de julho 2002, nos Decretos 
n.ºs 3.555, de 08.08.2000, publicado no D.O.U de 09.08.2000 e 3.693, de 20.12.2000, 
publicado no D.O.U de 21.12.2000, 3.784, de 06 de abril de 2001, e demais normas que 
regem a espécie,  resolvem CELEBRAR o Contrato de fornecimento de passagens aéreas 
nacionais, para a Superintendência Regional do Trabalho e Emprego na Bahia, examinado 
pela Consultoria Jurídica, conforme Parecer/AGU/CGU/NAJ/BA./N.º 0085/2009, às fls. 
46/49, sujeitam-se as partes a cumprir as obrigações pactuadas nas seguintes Cláusulas e 
Condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

Constitui objeto do presente Contrato, a contratação de empresa especializada em 
fornecimento de bilhetes de passagens aéreas, para todo o País, para atender às necessidades 
da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego na Bahia  e suas unidades, conforme 
Termo de referência constante do Anexo I, parte inseparável deste Pregão Eletrônico. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 

 
A forma de execução do presente Contrato será a indireta. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
 

Os serviços deverão abranger: 
 
1 -  emissão, reserva, marcação e remarcação de passagens aéreas regionais, 

nacionais, nos trechos e horários estabelecidos, inclusive retorno, em 
quaisquer empresas brasileiras de transporte, sendo que, no caso de 
transporte aéreo, na ausência de conexão, a passagem poderá, no 
respectivo trecho, contemplar transportadoras aéreas que não sejam 
brasileiras; 

 
2 -    quando fora da agência, o fornecimento de passagens poderá ser 

através PTA(s), informando-se o código e a empresa transportadora; 
 
3 -  apresentação de roteiros, horários, freqüência de vôos, como também de 

tarifas promocionais, conforme especificações contidas na solicitação; 
 
4 -   - entrega de bilhetes de passagens fora do horário de expediente, no 

local indicado pelo SRTE/BA ou colocado a disposição do passageiro 
nas lojas das Companhias Aéreas ou Agências de Turismo; 

 
5 -  elaboração de planos de viagens nacionais, com alternativas para o 

passageiro; 
 
6 -  reembolso dos bilhetes de passagem aérea somente ao órgão contratante, 

devendo neles constar a seguinte informação: "A Serviço do Governo 
Federal"; 
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7 -  o reembolso dos bilhetes não utilizados será efetuado sem ônus para a 
Contratante. Em caso de bilhete parcialmente utilizado, o reembolso do 
valor residual do percurso não utilizado, será calculado com base na 
Tarifa aplicada; 

 
8 -  os serviços serão prestados mediante o envio e recebimento da 

Requisição de Transporte - RT, autorizada e encaminhada pela Unidade 
competente, devendo constar o nome completo, destino, data de ida e/ou 
volta da viagem, horário, e qualquer outra informação que se julgar 
necessária; 

 
9 -  recebida a solicitação, a Contratada terá o prazo máximo de 48 (quarenta 

e oito) horas para executar o serviço; 
 
10 -  deverá a Contratada, na hipótese de verificar a impossibilidade de 

executar os serviços conforme especificado, comunicar o fato à 
Unidade solicitante competente, para que esta, a seu exclusivo critério, 
e no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, informe nova especificação; 

 
11 -  resolução de problemas que eventualmente possam ocorrer com 

passageiros ou passagens, quando do embarque e desembarque; 
 
12 -  em conformidade com o Decreto nº 2.809, de 22 de outubro de 1998, a 

Contratada se obriga à concessão de descontos e à utilização de tarifas 
promocionais para os serviços prestados, sempre que praticados pelas 
companhias aéreas, repassando-os integralmente à Contratante; 

 
13 -   providenciar a emissão do check-in, quando solicitado; 
 
14 -  prestação de serviço de apoio para reservas em estabelecimentos 

hoteleiros, nas diversas localidades do País; 
 
15  -    Os bilhetes de passagem deverão obrigatoriamente conter a expressão 

“A Serviço do Governo Federal” conforme previsão contida no artigo 
7° do Decreto 3.892/2001.  

 
 
CLAÚSULA QUARTA – DO VALOR ESTIMADO 

 
O custo mensal estimado com aquisição de bilhetes de passagem a ser 

implementado por intermédio deste contrato é de R$ _____________ 
(___________________), perfazendo o total anual estimado de R$ ___________ 
(_____________________________________________). 
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CLÁUSULA QUINTA – DO PERCENTUAL DE DESCONTO 
 
A contratada se compromete a oferecer desconto no percentual de 

___________ (________________), sobre o valor do volume de vendas referente aos 
serviços referidos na Cláusula Primeira deste Contrato. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Os preços das passagens aéreas serão ofertados pelos 
transportadores, com repasse à Contratante de todos os descontos e/ou bonificações 
concedidas em decorrência da emissão de determinado número de bilhetes de passagens, 
mantido o percentual de desconto referido acima em qualquer caso. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 
A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais e 

mediante Termo Aditivo, os Acréscimos e Supressões que se fizerem necessários ao 
quantitativo dos serviços, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
Contrato, de acordo com o § 1o do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
 

O pagamento será efetuado mensalmente mediante apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura, emitida em moeda corrente nacional, correspondente ao serviço executado e 
aceito, acompanhada da tabela da concessionária, do relatório e das guias de recolhimentos 
dos encargos sociais correspondentes ao número de empregados alocados  pela Contratada, 
atestada pela autoridade competente, e de conformidade com o discriminado na proposta da 
CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se houver aplicação de multa, esta será descontada de 
qualquer fatura ou crédito existente na Superintendência Regional do Trabalho e Emprego na 
Bahia em favor da Contratada. Caso a mesma seja superior ao crédito eventualmente 
existente, a diferença será cobrada judicialmente, se necessário. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será creditado em favor da Contratada, através 
de ordem bancária contra o Banco de Brasil S/A, ou em qualquer entidade bancária indicada 
na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do Banco, agência, localidade e 
número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subsequente, após a aceitação e atesto das Notas Fiscais/Faturas. 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para isso, o valor devido deverá ser 
acrescido de 0,033% por dia de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, a ser incluído no valor do próximo 
adimplemento. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta do orçamento 

específico da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego na Bahia: 
_________________________________ 

  UG: _____________________________ 
Programa de Trabalho: ________________ 
Natureza da Despesa: 33.90.33 
Fonte de Recurso: _____________________ 
Empenho da Despesa: ___________________ 

 
CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATADA 
 

1 -  comunicar todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos 
serviços; 

 
2 -  prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas 

reclamações se obriga prontamente a atender; 
 
3 -  manter apoio logístico, exercendo a supervisão necessária para o bom 

desempenho das atividades; 
 
4 -  prestar os serviços com organização e elevada qualidade; 
   
5 -  manter durante a vigência do Contrato as condições de habilitação para 

contratar com a Administração Pública, apresentando sempre que 
exigido os comprovantes de regularidade fiscal e da capacidade técnica-
operativa; 

 
6 -  a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da SRTE/BA., não 

eximirá, a Contratada de total responsabilidade quanto à execução dos 
serviços; 

 
7 -  atender de imediato as solicitações quanto às substituições do pessoal do 

posto de atendimento considerado inadequado à prestação dos serviços; 
 
8 -  recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os empregados 

necessários à perfeita execução dos serviços, em número suficiente 
para que não haja interrupção dos mesmos, seja por motivo de férias, 
descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros 
análogos, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive dos encargos 
sociais previstos na legislação vigente, e de quaisquer outros em 
decorrência da sua condição de empregadora, sem qualquer 
solidariedade da Contratante; 
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9 -  executar os serviços imediatamente após a assinatura do Contrato; 
 
10 -  arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à 
Contratante; 

11 -  executar os serviços no prazo determinado; 
 
12-  não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente 

instrumento; 
 
13 -  assumir, de forma exclusiva, todas as dívidas que venha a contrair com 

vistas à realização dos serviços; 
 
14 -  velar para que o serviço de atendimento disponha de pessoal 

qualificado, material informativo e necessário para atender as 
solicitações; 

 
15 - executar os serviços em horário comercial, de segunda a sexta-feira; 
 
16 - atender as solicitações em caráter emergencial aos sábados, domingos e 

feriados; 
 
17 -  prestar serviços por meio de profissionais qualificados e devidamente 

identificados; 
 
18 -  responsabilizar-se por danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros decorrentes de sua culpa na execução do Contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e o 
acompanhamento da Contratante; 

 
19 -  entregar os bilhetes de passagem diretamente aos beneficiários, bem 

como informar ao interessado o código de transmissão e a respectiva 
empresa, na hipótese de PTA; 

 
20 -  a Contratada deverá manter atualizado no local do trabalho, o Diário de 

Ocorrências, para registro de fatos relativos aos serviços prestados e 
anotações de Fiscalização;  

 
21 -  a Contratada deverá manter um encarregado para orientação dos 

empregados que prestem serviço no posto de atendimento da 
SRTE/BA., referido neste instrumento de Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATANTE: 
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1 -  proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir 
suas obrigações dentro das normas e condições contratuais; 

 
2 -  rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que estejam em desacordo com 

as obrigações assumidas pela Contratante; 
 
3 -  designar um servidor para acompanhar e fiscalizar os serviços objeto 

deste instrumento; 
 
4 - efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO 
 

A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante 
do Contratante, designado pelo Delegado Regional do Trabalho no Estado ba Bahia, nos 
termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 

CONTRATUAL 
 

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão, com as 
conseqüências contratuais, e as previstas em Lei ou Regulamento, de acordo com os arts. 77 a 
80 da Lei nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 
 

Fazem parte inseparável do presente Contrato, o Edital e seus anexos e a 
Termo de Referência, Proposta vencedora datada de ____________ e demais peças que 
constituem o processo n.º 46204.000239/2009-31. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES: 

 
O inadimplemento, total ou parcial, das obrigações assumidas sujeitará a 

contratada, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior devidamente comprovados, às 
sanções previstas na Seção II do capítulo IV da Lei nº 8.666/93, garantida a prévia e ampla 
defesa em processo administrativo, ficando estipuladas as seguintes penalidades: 

 
a)  advertência; 
 
b) multa de mora equivalente a 0,3 (três décimos por cento) do valor mensal 

estimado, por dia de atraso na execução dos serviços, ou execução em 
condições diversas das pactuadas, até 5 (cinco) dias consecutivos ou 10 
(dez) dias intercalados no período de 12 meses, após o que a mora poderá 
ensejar a rescisão do Contrato, a não ser por motivo de força maior 
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devidamente justificado e reconhecido pelo Superintendência Regional 
do Trabalho e Emprego na Bahia. 

 
c)  multa de até 10% (dez por cento) do valor contratado nas hipóteses de 

inexecução total ou parcial do Contrato, consoante ao art. 78 da Lei n.º 
8.666/93; 

 
d)  suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar 

com o Ministério do Trabalho pelo prazo de até 2 (dois) anos, conforme a 
autoridade fixar em função da natureza da gravidade da falta cometida; 

 
e)  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada; 

 
f)  a penalidade estabelecida na alínea anterior é de competência exclusiva 

do Senhor Ministro de Estado do Trabalho, facultada a defesa do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura 
de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua 
aplicação; 

 
g) a critério da Administração, as sanções previstas nas alíneas "a", "d" e 

"e", poderão ser aplicadas juntamente com a prevista nas alíneas "b" e 
“c”; facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

 
h) o valor da multa referida nas alíneas “b” e “c”, será descontada de 

qualquer fatura ou crédito existente no Ministério do Trabalho em favor 
do licitante. Caso a mesma seja superior ao crédito eventualmente 
existente, a diferença será cobrada judicialmente, se necessário. 

i)   As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de 
suspensão de licitar, o licitante poderá ser descredenciado por igual período, 
sem prejuízo de multas previstas no edital e no contrato e das demais 
cominações legais 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS 

 

Pregão de passagens aéreas/2009 28



Processo 46204.000239/2009-31 
Folha: 

Rubrica 
 

Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da 
notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma 
até o julgamento do pleito. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

 
                         Este contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2009, contada a partir 

da data de sua assinatura não sendo admitida a prorrogação nos termos do art. 57 da Lei 
8.666, de 21 de junho 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA  - DOS CASOS OMISSOS 
                             Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste 
Instrumento serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
n.º 10.520, de 2002 e na Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores, demais 
regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, 
independentemente de suas transcrições. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

 
A Contratante, providenciará a publicação deste Contrato, por extrato no 

Diário Oficial da União, no prazo de 20 (vinte) dias, após sua assinatura, nos termos do 
parágrafo único do art. 61, da Lei 8.666/93combinado com o art. 30, XII, “c” do Decreto n.º 
5.450/2005. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

 
Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Salvador/BA, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente instrumento contratual. 

 
E, por estarem assim de acordo, justas e contratadas, as partes, assinam o 

presente instrumento, em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) 
testemunhas, obrigando-se o seu fiel cumprimento. 
 

Salvador-BA.,          de                  de 2009 
 

 
PELA CONTRATANTE                                                     PELA CONTRATADA 

 
  
 
Superintendência Regional do 
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________________________ 
TESTEMUNHAS  
C.I.:    SSP/ 


	EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2009
	14 - DO PAGAMENTO
	Salvador-BA,   18 de março de 2009
	TERMO DE REFERÊNCIA

	1 - OBJETO
	3 - JUSTIFICATIVA
	4 – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
	4.6 - o reembolso dos bilhetes não utilizados será efetuado sem ônus para a Contratante. Em caso de bilhete parcialmente utilizado, o reembolso do valor residual do percurso não utilizado, será calculado com base na Tarifa aplicada;

	6 – RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE
	7 – PROPOSTA
	7.1 - A proposta deverá ser apresentada detalhadamente em planilha discriminativa, preço unitário e global, cotados em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já considerando todas as despesas, como tributos, fretes, transportes, seguros e demais despesas que incidam direta ou indiretamente, nos preços para execução do objeto;
	8 – VIGÊNCIA
	Referência Processo nº 46204.000239/2009-31 
	Data: _____/_____/_____, às ____:____ horas
	1. MATERIAL:



	CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º        /2009
	7 -  o reembolso dos bilhetes não utilizados será efetuado sem ônus para a Contratante. Em caso de bilhete parcialmente utilizado, o reembolso do valor residual do percurso não utilizado, será calculado com base na Tarifa aplicada;
	_________________________________
	i)   As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante poderá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo de multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS


	Salvador-BA.,          de                  de 2009
	PELA CONTRATANTE                                                     PELA CONTRATADA


